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Estado do Rio Grande do Sul

CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PASSOS

RESOLUÇÃO Nº 006/06

Dispõe sobre a concessão, o pagamento e a prestação de contas de diárias a vereadores e servidores da Câmara Municipal de Três Passos, e dá outras providências.

Vereador ANICETO SEVERINO SEHN, Presidente da Câmara Municipal de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são asseguradas pela legislação em vigor,    F A Z   S A B E R    que, ouvido o plenário, a Câmara aprova e Ele promulga a seguinte:

R E S O L U Ç Ã O

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A concessão, o pagamento e a prestação de contas de indenizações de transporte coletivo e diárias a servidores e vereadores da Câmara Municipal de Três Passos obedecerão às disposições desta Resolução.

Art. 2º Ao Vereador ou servidor da Câmara Municipal que receba autorização para se deslocar do Município, com o objetivo de serviço ou estudo de interesse da administração do Poder Legislativo, serão concedidas indenizações, constituídas de transporte e diária, que se destinarão:

I – a indenizar despesas com alimentação, estada e pernoite;

II – indenização ao Vereador ou Servidor pela obrigação de ausentar-se do município.

Parágrafo único. Entende-se por interesse da Câmara Municipal a participação em cursos, estágios, congressos e outras formas de aperfeiçoamento diretamente relacionadas com o cargo ou função, bem como representar a Câmara externamente em eventos e efetuar a entrega e a retirada de documentos junto a órgãos públicos ou privados.

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

DA CONCESSÃO DE DIÁRIAS

Art. 3º O Vereador ou Servidor que necessita se deslocar da sede do Município, nos termos do art. 2º desta Resolução, deverá solicitar autorização ao Presidente da Câmara Municipal.

§ 1º A diária somente será concedida após o despacho do Presidente.

§ 2º Em hipótese alguma poderão ser autorizados o deslocamento e a concessão de indenizações após o início do evento que deu origem ao pedido.

§ 3º Os casos de afastamento superiores a 5 (cinco) dias deverão ter aprovação da Mesa Diretora.

§ 4º Em caso de solicitação de diárias do Presidente da Câmara, deverá haver a concordância dos demais integrantes da Mesa Diretora.

§ 5º O valor total anual percebido por cada servidor ou vereador, incluído o Presidente, a título de diárias, não poderá ultrapassar a quantia correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor total anual de sua remuneração, individualmente.

SEÇÃO II

DO DIREITO A DIÁRIAS

Art. 4º Não gera direito a diárias:

I – o deslocamento que não originar qualquer das despesas mencionadas no art. 2º, I e II;

II – quando o beneficiário, recebendo antecipadamente as diárias, não se deslocar conforme solicitado, hipótese em que os valores serão devolvidos aos cofres do Município, estornando-se a despesa realizada para fins orçamentários;

III – o deslocamento do Município não autorizado pelo Presidente da Câmara, ou da Mesa Diretora, conforme o caso.

SEÇÃO III

DO PAGAMENTO DAS DIÁRIAS

Art. 5º As diárias poderão ser pagas antecipadamente ou posteriormente, se for o caso.

§ 1º A antecipação dos valores da diária não exime o beneficiário da prestação de contas. 

CAPÍTULO III

DAS INDENIZAÇÕES

Art. 6º A indenização de transporte de que trata esta Resolução corresponderá ao ressarcimento das despesas de viagem, pela utilização de transporte coletivo, mediante a apresentação dos respectivos comprovantes fiscais.

§ 1º Se o transporte for realizado em veículo oficial da Câmara Municipal, não haverá qualquer tipo de indenização sobre transporte.

CAPÍTULO IV

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

SEÇÃO I

DOS ELEMENTOS INTEGRANTES DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 7º Toda a concessão de indenização de transporte ou diárias corresponderá a uma prestação de contas, a ser apresentada pelo beneficiário no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia do retorno do beneficiário ao Município, constituindo-se processo onde deverá constar:

I - atestado ou certificado de freqüência, documento fiscal ou outro documento que certifique a presença do beneficiário no local de destino, conforme a solicitação prévia da diária, mediante apresentação do competente documento fiscal.

II - relatório circunstanciado do evento, curso, viagem, ou similar.

Parágrafo único. A prestação de contas de que trata o caput deste artigo também deverá ser realizada em Sessão Plenária Ordinária, quando se tratar de vereador, durante a utilização do espaço destinado ao Expediente. (NR)

* Redação dada ao Parágrafo Único pela Resolução nº 002, de 11 de maio de 2010.

SEÇÃO II

DAS PENALIDADES PELA NÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 8º Se o beneficiário não prestar contas no prazo fixado no artigo anterior, deverá ressarcir, como penalidade pelo atraso, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor recebido por dia de atraso, até o limite das indenizações concedidas.

§ 1º O vereador ou servidor que não apresentar comprovação de despesas diárias terá descontado do valor total os dias em que esteve afastado e não houve a comprovação de gastos dos mesmos.

§ 2º Os valores correspondentes às devoluções de que trata este artigo poderão ser objeto de desconto em folha de pagamento subseqüente, ou se não for possível este procedimento, inscritos em dívida ativa e cobrados administrativa ou judicialmente.

SEÇÃO III

DEVOLUÇÃO DOS VALORES NÃO-UTILIZADOS

Art. 9º A não-utilização dos valores requeridos para a indenização de diária, em caso de concessão antecipada, verificada em processo de prestação de contas, ensejará a sua devolução.

§ 1º Se a devolução de valores excedentes correspondentes às indenizações ocorrer no mesmo exercício da concessão, os valores deverão ser estornados e retornar para a rubrica própria da dotação orçamentária.

§ 2º Se a devolução ocorrer em exercício diferente da concessão de diária, os recursos integrarão a receita orçamentária daquele exercício.

§ 3º A devolução dos recursos não-utilizados deverá se dar até a apresentação da prestação de contas, no prazo fixado no art. 7º.

§ 4º Em caso de não-devolução dos recursos não-utilizados, incidirão as mesmas penalidades descritas no art. 8º, §§ 1º e 2º.

CAPÍTULO V

DO CÁLCULO DAS DIÁRIAS

Art. 10. O valor da diária é equivalente a 60 (sessenta) URM’s, tanto para servidores como para vereadores. (NR)

* Redação dada ao caput do artigo pela Resolução nº 005, de 04 de novembro de 2010.

§ 1º Quando o deslocamento implicar apenas a permanência no local de destino e alimentação, não exigindo pernoite, serão indenizadas, mediante reembolso, as despesas com alimentação efetivamente realizadas e comprovadas, de acordo com os valores constantes dos respectivos documentos fiscais, que deverão, obrigatoriamente, ser apresentados, observados, em todos os casos, os limites da proporcionalidade e da razoabilidade.

* Redação dada ao § 1º pela Resolução nº 002, de 11 de maio de 2010.
§ 2º Considera-se como pernoite, para fins desta Resolução, a estada em outro município ou o período necessário ao deslocamento para outro Município, realizado no turno da noite.

§ 3º Quanto ao número de diárias, nos termos do parágrafo anterior, será devido:

I – Uma diária integral, por dia efetivo de afastamento da sede.

II – Meia diária, quando do retorno à sede.
* Redação dada ao § 3º pela Resolução nº 002, de 11 de maio de 2010.

§ 4º O valor da diária é equivalente a 90 (noventa) URM’s quando se tratar de deslocamento até a cidade de Brasília-DF. (NR)

 * Redação dada ao § 4º pela Resolução nº 005, de 04 de novembro de 2010.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2007.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL.

Três Passos, 28 de novembro de 2006.

ANICETO SEVERINO SEHN

Presidente

Registre-se e Publique-se.

Marlise Wiedthäuper

Diretora Geral.
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